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TRAGÉDIA NO SUL

“Orçamento de guerra” 
para diminuir o drama

Lula leva representantes do Legislativo e do Judiciário para verem de perto um trecho da devastação causada pelas chuvas e 
transbordamentos. Diante da extensão do desastre, todos prometem empenho e rapidez na busca de soluções para a reconstrução

O
s Poderes da República 
deixaram de lado even-
tuais diferenças para se 
unirem contra o maior 

desastre climático da história do 
Rio Grande do Sul. A comitiva li-
derada pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, que se reuniu, 
ontem, em Porto Alegre, com re-
presentantes do governo gaúcho, 
deixou claro que a resposta do 
governo central contra a crise se-
rá robusta.

Uma das saídas, a ser cons-
truída pelos Três Poderes, seria 
a criação de uma espécie de “or-
çamento de guerra”, nos mes-
mos moldes daquele que foi ela-
borado durante a pandemia de 
covid-19. Para tanto, a partir de 
hoje se realizam uma série de en-
contros e reuniões com o objeti-
vo de viabilizar projetos e inicia-
tivas que possam ser aplicadas 
rapidamente e amenizem a difi-
culdade econômica e de infraes-
trutura do Rio Grande do Sul.

Lula levou os presidentes do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG), da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), do Tribunal de Contas 
da União (TCU), Bruno Dantas, 
o vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministro 
Edson Fachin — além de mais 15 
ministros do governo — para ve-
rem de perto a situação. Depois 
de sobrevoar a região alagada do 
entorno de Porto Alegre, Lula e a 
comitiva se reuniram com o go-
vernador Eduardo Leite (PSDB) 
e o prefeito da capital, Sebas-
tião Melo (MDB), para tratar das 
ações necessárias para o resga-
te das populações que seguem 
isoladas.

“Não haverá impedimento da 
burocracia para que a gente re-
cupere a grandiosidade desse es-
tado. Às vezes a gente dá dinhei-
ro e as obras não acontecem. Por 
isso, é preciso termos uma com-
binação perfeita entre o gover-
no federal, o Poder Legislativo, o 
Tribunal de Contas e o Ministério 
Público porque cada centavo que 
for colocado para combater isso 
(as cheias), não pode ser desvia-
do. Tem que ser colocado naquilo 
a que se destina”, advertiu Lula.

Para destravar o “orçamento 
de guerra”, Lira anunciou que re-
unirá, hoje pela manhã, o Colé-
gio de Líderes para tratar da pre-
paração da autorização de recur-
sos extraordinários para atendi-
mento aos gaúchos.

“Nossa responsabilidade será 
de perseverança, de discussão e 
de rumo para que a gente elabo-
re uma medida totalmente ex-
traordinária. Esta semana será 
de muita negociação e de muito 
trabalho no Congresso. A respos-
ta será dura, firme e efetiva, co-
mo na pandemia”, garantiu Lira.

Pacheco, por sua vez, desta-
cou que a crise não é só do Rio 
Grande do Sul, mas de todo o 
Brasil. Segundo ele, será preci-
so retirar do caminho as buro-
cracias, travas e limitações para 
que nada falte ao Rio Grande do 
Sul. “Há uma exigência de medi-
das rápidas e urgentes, no senti-
do de união e de reconstrução. 
Fizemos isso na pandemia com 
a proposta de emenda à Consti-
tuição que apelidamos de ‘PEC 
de Guerra’. Essas respostas se exi-
gem neste”, pontuou.

Fachin — que representou 
o presidente do STF, ministro 
Luís Roberto Barroso, que está 
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Lula conduz reunião dos representantes dos Poderes com governo gaúcho e prefeitura de Porto Alegre. Consenso é buscar soluções rápidas
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Medidas iniciais

A Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil do 
Ministério da Integração 
e do Desenvolvimento 
Regional reconheceu o 
estado de calamidade 
pública de 265 municípios 
do Rio Grande do Sul, 
em decorrência das 
chuvas. A cobrança 
para que houvesse 
esse reconhecimento 
vinha sendo feita pela 
Confederação Nacional 
dos Municípios. Dessa 
forma, o repasse de 
recursos federais para os 
municípios torna-se um 
processo mais ágil.

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), 
convocou líderes e 
técnicos da Câmara e do 
Senado para uma reunião, 
hoje, sobre os desastres 
do Rio Grande do Sul. 
Segundo o deputado, 
a responsabilidade do 
Congresso nesta semana 
é elaborar uma “medida 
totalmente extraordinária” 
em relação às tragédias. 
Votações de outras 
matérias, sobretudo 
aqueles que criam 
despesas para o governo 
federal, devem ficar para 
outro momento.

Governo federal ajudará 
a recuperar as estradas 
estaduais que foram 
atingidas pelas enchentes, 
por meio do Ministério dos 
Transportes. Uma linha de 
crédito será criada com este 
objetivo. A engenharia do 
Exército ajudará no plano de 
recuperação, que deve entrar 
em execução assim que o 
nível das cheias diminuir.

O presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU) 
ajudará na consultoria 
aos poderes Executivo 
e Legislativo para a 
elaboração de “regras mais 
flexíveis” para o repasse de 
recursos públicos ao Rio 
Grande do Sul.

Ministro dos Transportes, 
Renan Filho, afirmou que 
será necessário oferecer 
algum “tratamento 
extraordinário” ao Rio Grande 
do Sul. A saída, segundo 
ele, será a elaboração de 
um “orçamento de guerra”, 
nos mesmo moldes 
da pandemia, como foi 
discutido pela comitiva que 
foi a Porto Alegre.

A Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban) 
anunciou que a entidade 
e os bancos associados 
adotarão medidas para 
amenizar a situação dos 
gaúchos. Entre elas, 
pausa no pagamento e 
renegociação de dívidas, 
liberação do saque 
calamidade do FGTS, 
entre outros.

em viagem ao exterior — salien-
tou que a PEC garantirá ao Ju-
diciário mais rapidez às respos-
tas legais para garantir as ações 
emergenciais.

“O Parlamento fará um regime 
emergencial, como o feito duran-
te a pandemia, já que a emer-
gência, aqui, exige um igual tra-
tamento rápido, o que garantirá 
uma flexibilização das atividades 
de fiscalização. Quando houver 
alguma dúvida, o Poder Judiciá-
rio poderá, por meio dessa auto-
rização legislativa, fazer com que 
esses recursos sejam aplicados”, 
apontou o ministro.

Na mesma linha, Bruno Dan-
tas salientou que o TCU deve fle-
xibilizar as exigências de fiscaliza-
ção durante a emergência climá-
tica. Ele lembrou que esteve na 
coordenação do grupo de traba-
lho que elaborou a PEC do Orça-
mento de Guerra, na pandemia.

“Somos uma instituição que 
sempre teve todo o zelo em 

fiscalizar, mas, também, sempre 
teve toda a sensibilidade quan-
do foi necessário flexibilizar. Tu-
do que chegar ao nosso tribunal 
será tratado com o máximo de 
prioridade. Reconheço que, em 
momentos normais, é necessá-
rio que a burocracia seja aplica-
da; mas em momentos excepcio-
nais, é necessário que tenhamos 
sensibilidade”, salientou Dantas.

Plano Marshall

O governador Eduardo Lei-
te voltou a enfatizar que o Rio 
Grande do Sul precisará de um 
Plano Marshall para enfrentar 
a reconstrução. Ele lembrou que 
a atual dívida com a União, e o 
formato de pagamento das par-
celas ao Tesouro Nacional, invia-
bilizam qualquer resposta do go-
verno gaúcho.

“Vivemos um cenário de guer-
ra no estado, então vamos preci-
sar de um tratamento pós-guerra. 

O Rio Grande do Sul vai precisar 
de um Plano Marshall, de me-
didas absolutamente extraordi-
nárias. O grave problema que a 
gente tem, de dívidas contraídas 
ao longo do tempo, já nos difi-
culta a ação nos tempos de nor-
malidade. Nessa excepcionali-
dade, não vamos ter fôlego para 
responder, se não encontrarmos 
determinadas soluções”, alertou 
o governador.

Na quinta-feira passada, a mi-
nistra do Meio Ambiente e Mu-
danças Climáticas, Marina Silva, 
antecipara a necessidade da ado-
ção de um orçamento extraordi-
nário — de modelo semelhante 
ao adotado na pandemia, para 
tratar os efeitos das alterações no 
clima. Já o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, recebeu de 
Lula a determinação de cons-
truir alternativas para a dívida 
do Rio Grande do Sul e de fontes 
de recursos para a reconstrução 
do estado.

Centro de Porto Alegre, em frente ao Mercado Público, está debaixo d’água. O transbordamento do Guaíba inundou uma boa parte do bairro
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Via de reconstrução

Os países da Europa ocidental 
aliados dos Estados Unidos na 
II Guerra Mundial tiveram ajuda 
do Programa de Recuperação 
Europeia (conhecido como 
Plano Marshall, idealizado 
pelo general norte-americano 
George C. Marshall) para 
se reconstruírem. Com a 
infraestrutura e a economia 
devastadas, as nações 
receberam uma injeção de 
recursos financeiros dos EUA 
em torno de US$ 14 bilhões — 
equivalente a aproximadamente 
US$ 120 bilhões ajustados 
pela inflação. O plano vigorou 
entre entre 1947 e 1951 e 
fortaleceu a cooperação entre 
os países europeus, tornando-
se o embrião da Comunidade 
de Países Europeus — que, 
posteriormente, serviu de 
base à criação da União 
Europeia (UE).


